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APELAÇÃO CRIME. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. CONDENAÇÃO. APELO DEFENSIVO. PRELIMINAR DE NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA DO ART. 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AFASTAMENTO.
A finalidade da inquirição de testemunha é a busca da verdade real pelo juiz, de forma que inexiste qualquer impedimento para que o magistrado formule questionamentos, o que está previsto expressamente no parágrafo único do art. 212 do CPP. Além disso, não foi demonstrada pela defesa a ocorrência de qualquer prejuízo.

MÉRITO. MANUTENÇÃO DAS CONDENAÇÕES.
Percebe-se facilmente a ligação existente entre os acusados, configurando um vínculo associativo estável voltado à prática da comercialização de entorpecentes, mormente pelos depoimentos prestados pelos agentes policiais, os quais referiram ter recebido informações dando conta da traficância praticada pelos réus. Ademais, pelos diálogos colhidos por meio do aplicativo whatsapp, é possível constatar que os réus atuavam de forma organizada e previamente determinada. Não fosse o bastante, das fotografias anexadas aos autos verifica-se a intensa troca de ligações entre os dois acusados, bem como demonstram a troca de fotos com armas e substâncias entorpecentes.
Preliminar afastada. 
Apelos improvidos.
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	Primeira Câmara Criminal
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	Comarca de Charqueadas

	BRUNO PORTO LAITANO 


	APELANTE

	FELIPE LUIZ STEIGLEDER 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em afastar a preliminar e negar provimento aos apelos. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Sylvio Baptista Neto (Presidente) e Des. Honório Gonçalves da Silva Neto.

Porto Alegre, 06 de dezembro de 2017.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Manuel José Martinez Lucas (RELATOR)

Na Comarca de Charqueadas, BRUNO PORTO LAITANO, 22 anos à época dos fatos, e FELIPE LUIZ STEIGLEDER, 21 anos à época dos fatos, foram denunciados como incursos nas sanções dos art. 33, caput, e do art. 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/06.

A peça acusatória, recebida em 19/01/2017 (fl. 236), é do seguinte teor: 

1º FATO

Em data e horário não suficientemente esclarecidos nos autos, porém até o dia 18 de outubro de 2016, na Rua Pará, n. 419, Vila Rosa, em Charqueadas/RS, os denunciados BRUNO PORTO LAITANO e FELIPE LUIZ STEIGLEDER associaram-se ente (sic) eles, de modo permanente e estável, para o fim de praticarem, reiteradamente, o crime previsto no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06.

Na ocasião, os denunciados associaram-se e organizaram-se com a finalidade de ter em depósito, guardar, trazer consigo, vender e entregar ao consumo de terceiros as drogas conhecidas como maconha, crack e cocaína, havendo divisão de tarefas entre eles, bem como a distribuição dos lucros da atividade criminosa.

2º FATO 

No dia 18 de outubro de 2016, por volta das 21h50min, na Rua Pará, n. 419, Vila Rosa, em Charqueadas/RS, os denunciados BRUNO PORTO LAITANO e FELIPE LUIZ STEIGLEDER, em conjunção de esforços e acordo de vontades, tinham em depósito, guardavam, traziam consigo, vendiam e entregavam a consumo de terceiros, sem autorização e em desacordo com determinação legal e regulamentar, aproximadamente 12,5 gramas de Cannabis sativa, droga conhecida como maconha, 0,4 gramas de cocaína e 2,3 gramas de crack, a qual contém cocaína, drogas causadoras de dependência física e psíquica, conforme Auto de Apreensão da fl. 28 e Laudo de Constatação da Natureza da Substância da fl. 31.

Na oportunidade, durante monitoramento ao ponto de venda de drogas no endereço acima, policiais militares abordaram os acusados no momento em que eles vendiam droga a um usuário. Ato contínuo, viram quando o denunciado BRUNO correu para o interior do imóvel, sendo surpreendido tentando dispensar droga pelo vaso sanitário da residênica. Durante a revista na residência foram encontradas e apreendidas 01 bucha de crack pesando 1,3g, 01 bucha de cocaína pesando 0,4g, 07 buchas de maconha pesando 12,5g, 07 pedras de crack pesando 1g, além de R$ 293,25 (duzentos e noventa e três reais e vinte e cinco centavos) e 04 aparelhos telefônicos celulares.
Processado o feito, sobreveio sentença de fls. 291/297, publicada em 04/04/2017, julgando procedente a denúncia para CONDENAR os réus BRUNO PORTO LAITANO e FELIPE LUIZ STEIGLEDER como incursos nas sanções do art. 33, caput, e do art. 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/06, às penas de 08 (oito) anos de reclusão cada um, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa cada um, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente ao tempo do fato. 

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação (fl. 308). Em suas razões (fls. 318/331), alegou, nas preliminares, a nulidade do feito por violação ao disposto no art. 212 do Código de Processo Penal, já que o juiz agiu de forma a produzir provas. Por consequência, argumentou também ofensa à ampla defesa e ao contraditório. No mérito, sustentou não haver provas de envolvimento dos apelantes em crime organizado, devendo eles ser absolvidos do crime previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/06. Alternativamente, requereu que as penas privativas de liberdade sejam substituídas por restritivas de direito. 

Foram apresentadas contrarrazões pelo Ministério Público às fls. 333/347.

Vieram os autos a este Tribunal.

Nesta instância, o parecer da Procuradora de Justiça Irene Soares Quadros foi pela rejeição da prefacial de nulidade e improvimento do recurso interposto (fls. 348/360).

Esta Câmara adotou o procedimento informatizado, tendo sido observado o disposto no art. 613, inciso I, do Código de Processo Penal.
É o relatório.
VOTOS

Des. Manuel José Martinez Lucas (RELATOR)

Os recursos são tempestivos e preenchem os demais pressupostos de admissibilidade, daí porque são conhecidos.

Com relação à preliminar de nulidade do feito por ofensa ao art. 212 do Código de Processo Penal, não merece acolhida.

Não verifico, no caso, qualquer nulidade no feito, pelo fato de o magistrado ter conduzido as perguntas na inquirição de testemunha, nos termos do art. 212 do Código de Processo Penal, pois só haveria de se decretar tal nulidade se demonstrado prejuízo para a defesa, nos termos do art. 563 do mesmo diploma legal.  Além disso, no caso concreto, foi oportunizado à defesa formular perguntas.

Deve ser salientado, ainda, que a finalidade da inquirição de testemunha é a busca da verdade real pelo juiz, de forma que inexiste qualquer impedimento para que o magistrado formule questionamentos, o que está previsto expressamente no parágrafo único do art. 212 já citado.

Nesse sentido:

“RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIMES CONTRA A VIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRELIMINAR DE NULIDADE. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ARTIGO 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INOCORRÊNCIA. PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. LEGÍTIMA DEFESA NÃO COMPROVADA. QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE AFASTADA. QUALIFICADORA DO EMPREGO DE RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA MANTIDA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 1. Preliminar de nulidade por violação ao disposto no artigo 212 do Código de Processo Penal. A técnica de inquirição foi modificada a partir da nova redação do artigo 212 do CPP. As partes podem indagar diretamente as testemunhas e, sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá complementar a inquirição. Contudo, ainda que formule perguntas antecipadamente, sendo o destinatário da prova, à evidência, o magistrado poderia fazer as mesmas perguntas, na linha complementar, ao final da inquirição. É firme o entendimento de que a tão só inversão na ordem de inquiridores gera, no máximo, nulidade relativa. A parte não demonstrou, de forma inequívoca, o efetivo prejuízo advindo da indagação formulada fora da ordem prevista na norma processual. Assim, rejeitada a preliminar. (...) (Recurso em Sentido Estrito Nº 70068350289, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de ... Weingartner Neto, Julgado em 29/06/2016)”.
No mérito, melhor sorte não socorre a defesa.

Acontece que se percebe facilmente a ligação existente entre os acusados, configurando um vínculo associativo estável voltado à prática da comercialização de entorpecentes, mormente pelos depoimentos prestados pelos agentes policiais, os quais referiram ter recebido informações dando conta da traficância praticada pelos réus.

Ademais, pelos diálogos colhidos por meio do aplicativo whatsapp, é possível constatar que os réus atuavam de forma organizada e previamente determinada (fls. 156/187). Não fosse o bastante, das fotografias de fls. 164 e 182 verifica-se a intensa troca de ligações entre os dois acusados. No mesmo sentido são as fotografias da folha 169, as quais demonstram a troca de fotos com armas e substâncias entorpecentes.
Feitas essas considerações, forçosa é a manutenção das condenações nos termos em que emitidas em primeiro grau.

Quanto ao pleito subsidiário de substituição das penalidades prisionais por restrições de direitos, não merece acolhida, em virtude do quantum daquelas.

Ante o exposto, AFASTO A PRELIMINAR e NEGO PROVIMENTO aos apelos. 

GHP

Des. Honório Gonçalves da Silva Neto (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Sylvio Baptista Neto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. SYLVIO BAPTISTA NETO - Presidente - Apelação Crime nº 70073983900, Comarca de Charqueadas: "À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR E NEGARAM PROVIMENTO AOS APELOS."
Julgador(a) de 1º Grau: ANNA ALICE DA ROSA SCHUH
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